
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNFJ N" 01.612.525/0001-40

Rua Sào Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro  - Buriticupu/MA

TERMO DE REFERÊNCIA

1- DO OBJETO

Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de Realização e Organização do evento em alusão ao dia nacional de combate ao abuso e a

exploração sexual de crianças e adolescentes, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidaria de Buriticupu/MA.

2- DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

A Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social, Trabalho, e Economia Solidaria de Buriticupu/MA, promoverá o evento em alusão ao dia

nacional de combate ao abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes instituído pela lei federal

9.970/00, evento tradicional no município. Diante do exposto tem-se a necessidade da contratação de

empresa especializada para fornecimento dos serviços conforme descrito, para que a cidade mantenha

os padrões que vem realizando ano após ano, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social, Trabalho, e Economia Solidaria de Buriticupu/MA. Salientamos que a secretaria não dispõe dos

serviços ora solicitados os serviços, todas as despesas de transporte de materiais, mão de obra,

feiramentas, maquinários, equipamentos, montagem, desmonlagem, leis sociais, instalações e acidentes

com terceiros, correrão por conta exclusiva da empresa contratada, e estão contidos no preço orçado.

Todos os materiais necessários para a execução dos serviços, serão fornecidos pela contratada e deverão

ser aprovados pela fiscalização do fiscal do contrato e estão contidos no preço orçado e todo o evento

deverá ser acompanhado por um responsável.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

3.1 Valor médio extraído das pesquisas de preços foi de RS 17.200,00 (dezessete mil e duzentos reais).

V. TOTALQTD V. UNTUNDDESCRIÇÃOITEM

Realização e Organização do evento em

alusão ao dia nacional de combale ao

abuso e a exploração sexual de crianças e

adolescentes.

17.200,0017.200,00Serv 11

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
Q1T)UND

DECORAÇÃO: Organização e ornamentação prévia do local da Conferência Serviço

ALIMENTAÇÃO (LANCHE): Café, leite, sucos (Acerola, caju, abacaxi, goiaba

e refrigerante) bolos, biscoitos (salgados) e frutas; Copos descartáveis pratos,

colheres e guardanapos.

Máquina de Algodão doce .

lOOOKit

4Diária

Carrinho de Pipoca Doce e Salgada, Abertura Superior Guarda sol Pipocar. Diária 4
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3.2 A empresa MARIA CLEIA DAMASCENO DA SILVA 64371913334, inscrita no CNPJ n“

44.991.017/0001-23, apresentou o menor valor, compatível com o praticado no mercado, valor total de

RS 17.200,00 (dezessete mil e duzentos reais), conforme proposta de preços apresentada pela mesma.

3.3 O valor proposto no orçamento enquadra-se no dispositivo do art. 24, inciso II da Lei n°. 8.666/93,

atualizado pelo Decreto Federal n® 4912/18, mencionando a dispensa de licitação para contratação de

serviços e compras em razão do valor do contrato.

4 -DOTAÇAO

4.1 Os recursos financeiros para pagamentodos encargos resultante deste istrumento correrão através da

seguinte Dotação Orçamentária:

PODER: 02 Poder Executivo

ORGÃO: 11 Sec. Mun. De Desenvolvimento Social, trabalho, e Economia Solidária

UNIDADE: 1102 Fundo Municipal de Infância e da Adolescência

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 08 243 0019 2.123 Manutenção das atividades do Fundo Municipal
da Infância e Adolescência

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceira Pessoa Jurídica.

5. FORMA DE CONTRATAÇÃO

5.1 A Contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação.

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

6.1 O procedimento obedecerá às disposições da Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 O prazo de vigência do Contrato será até 31/12/2022, a partir da data de sua assinatura.

8. DO PAGAMENTO

8.1 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento

será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, desde que não haja fator impeditivo provocado pela

CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor

competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das Certidões de Regularidade Fiscal:

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria

PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual,

mediante apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de

Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município;

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação

regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
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a) A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei n“ 8.666/93.

b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, objeto do presente contrato,

c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada o fornecimento dos materiais,

podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos do contrato,

d) Rejeitar os materiais que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações;

e) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas/Recibos, devidamente

atestados, pelo setor competente, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no instrumento de
contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor,

f) Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento das obrigações

assumidas pela CONTRATADA,

g) O contrato será acompanhado e fiscalizado por um representante da Secretaria Municipal

especialmente designado, conforme o art. 67 da Lei 8.666/93

10. DAS OBRlGAÇOES DA CONTRATADA:

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à

espécie, cabe exclusivamente à Contratada;

a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, durante todo

o período de vigência da contratação, para representá-lo sempre que for necessário;

b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, ou ao seu

substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, peitinentes à matéria objeto da

contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer

transgressão de seus prepostos ou convenientes;

f) comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições

inadequadas à aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução

do contraio;

g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência

da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

h) substituição de todo e qualquer serviço que for prestado em desacordo com o exigido;

i) prestar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

1) a contratada será responsável pela idoneidade  e pelo comportamento de seus empregados,

subordinados ou prepostos.

n. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO:

Ato Constitutivo da Empresa;
Cartão CNPJ

Certidão De Débitos Federais E À Dívida Ativa Da União;

A)

B)

C)
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Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas;

Certidão Negativa De Débitos E De Dívida Ativa Estadual e Municipal;

Certificado De Regularidade Do FGTS;

D)

E)

F)

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

12.1 A inexecução do contrato, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer

inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade

civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes

penalidades:

a) advertência, que poderá ser aplicada quando houver, em especial:

a.l) - execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento da entrega dos produtos

desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade.

b) multa;

b. 1) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, ou sobre o valor referente à fração do obj eto

do contrato não executada na forma solicitada, aplicada na ocorrência de uma primeira infração. No

caso de reincidência, a multa corresponderá ao dobro da porcentagem da que tiver sido inicialmente

imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), porcentagem esta que será a

aplicada em caso de inexecução total do contrato;

b.2) Em caso de inexecução total do compromisso, ensejará na rescisão unilateral e será aplicada a

multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.

b.3) Multa de 1% (um por cento) se houver atraso injustificado no cumprimento das obrigações

contratuais, a ser calculada por dia que exceder  o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato

à época ou do saldo não atendido, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato

pela CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública,

por prazo não superior a 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação, quando houver, em especial:

c.l) - reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

C.2) - atraso, injustificado, na execuçao/conciusão dos serviços, contrariando o disposto no contraio;

C.3) - reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

C.4) - irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

C.5) - condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

C.6) - prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato;

C.7) - prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a Contratada idoneidade para contratar com

a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho, e Economia Solidaria de

Buriticupu/MA.

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as

demais sanções, não terão caráter compensatório e  a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da

obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa

do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
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PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório,

não eximindo a CONTRATADA do pagamento à CONTRATANTE das perdas e danos resultantes das

infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUARTO: Eventuais débitos ou penalidades, aplicadas à CONTRATADA após o

devido procedimento, poderão ser ressarcidos por meio de compensação, descontando-se de pagamentos

vencidos que a CONTRATADA tenha a receber da CONTRATANTE, seja no âmbito do presente

contrato ou de quaisquer outros que mantenha com  a CONTRATANTE, ou ser cobrado administrativa

ou judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo da suspensão será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da

falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO SEXTO: Será remetida à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho, e

Economia Solidaria de Buriticupu/MA, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final

do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no cadastro

municipal de fornecedores.

PARÁGRAFO SÉTIMO: No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial

do contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a

contar da intimação do ato.

13. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor, na condição de

representantes da CONTRATANTE, os quais deverão atestar os documentos da despesa, quando

comprovada a fiel e correta execução do serviço, para fins de pagamento.

13.2. No curso da execução dos serviços objeto desta contratação, caberá à CONTRATANTE,

diretamente ou por quem vier a indicar o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas,

sem prejuízo daquela exercida pela CONTRATADA.

13.3. A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da
CONTRATADA.

14. DA RESCISÃO

14.1 O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n28.666, de

1993. com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis;

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA

0 direito à prévia e ampla defesa;

14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n2 8.666, de 1993;

14.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso: Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos

pagamentos já efetuados e ainda devidos; E Indenizações e multas.

15. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
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15.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, a Administração poderá reestabelecer
a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei Federal n.® 8.666/93, mediante
comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

Buriticupu - MA, 06 de maio de 2022

Concei
Presidente do Conselho Municipal Criança e do Adolescente

Página 7 de 7


